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Por que um Manual de 
Políticas?
•	Com o alargamento das atividades 

dos projetos AIFO e, portanto, do 
círculo de cofinanciadores e partes 
interessadas, é cada vez mais ne-
cessário reunir em um único do-
cumento as diretrizes gerais, prin-
cípios e linhas comportamentais e 
operacionais.

Documentos de política
da Associação
•	Regulamentos para a gestão de 

atividades nos países, específicos 
para áreas geográficas individuais 
(2017).

•	Regulamento sobre Conflito de Inte-
resses e o Comitê de Controle Inter-
no (2017).

•	Procedimentos internos para a 
compra de bens e serviços (2017).

•	Políticas e diretrizes AIFO sobre 
Segurança e Proteção e para a 
proteção do pessoal que opera em 
países em risco (2016).

•	Regulamento do pessoal (2013).
•	Guidelines for the Promotion and 

Management of Initiatives Abroad 
(2009).

•	Regulamento de Organização, 
Administração e Contabilidade 
(2009).

•	Regulamentos para o funcionamen-
to dos órgãos da associação e de 
suas estruturas locais (2014).

•	etc…… .
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Avaliação de due diligence

Cumprimento das obrigações (Due diligence)

•	Governança
	 - a base legal para a organização.
•	Anti-corrupção
	 - Políticas oficiais de fraude e corrupção
•	Controle interno
	 - A autonomia dos escritórios estrangeiros em relação à Sede.
•	Gerenciamento de risco
	 - A política de gestão de riscos.
•	Ética
	 - Código de Ética

•	Satisfazer os requisitos de devida diligência necessária por 
doadores institucionais.



Política de associação

Política de recursos humanos

Política de queixas e reclamações

Política de saúde e segurança

ESTRUTURAS E PROCESSOS
MÓDULO 1



POLÍTICA DE ASSOCIAÇÃO

Quem somos
•	A AIFO é uma associação italia-

na sem fins lucrativos reconhecida 
como uma ONG, nacional e inter-
nacionalmente.

•	Ela opera no campo da Coopera-
ção Internacional para o Desenvol-
vimento, realizando iniciativas só-
cio-sanitárias para os direitos dos 
últimos e para o desenvolvimento 
inclusivo.

Nossas raízes e valores
•	Fundada em 1961, em Bolonha, 

por um grupo de voluntários e mis-
sionários combonianos inspirados 
pelas mensagens de amor e justiça 
de Raoul Follereau, “Contra a Le-
pra e Todas as Lepras”.

•	Toda pessoa, especialmente se 
marginalizada, deve ser restituída 
à dignidade e as relações sociais 
devem ser baseadas na equidade.

•	A pessoa, à qual a AIFO se dirige, 
é a protagonista das decisões que 
lhe dizem respeito.



FAÇA QUE OS ÚLTIMOS

SEJAM IGUAIS AOS OUTROS

MISSION

Projetos em áreas pobres
e em países em transição

VISION

ATIVIDADES
CIENTÍFICAS, 

CURSOS,

MATERIAL DE
TREINAMENTO

SOCIEDADE
DO AMOR
ser pessoa

POLÍTICAS
INTERNACIONAIS

ESCOLA DE
FOLLEREAU

UN, QUE, EU, ILEP, IDDC,
ONGs internacionais

Combater o domín 
io do dinheiro, o egoísmo, 
o estigma, a indiferença,
o medo da diversidade 

(outras “lepras”)

Combate à hanseníase, 
as causas e

conseqüências das deficiências,
pobreza extrema,

POLÍTICAS LOCAIS
Autoridades locais, escolas, universidades, autoridades

sanitárias locais, associações religiosas, ONGs, 
empreendedores sociais

POLÍTICAS NACIONAIS
Ministérios, instituições civis e religiosas,

Organizações de pessoas com deficiência (OPD)

POLÍTICAS NACIONAIS
Ministérios, Embaixadas, 

Instituições Religiosas, Entidades Privadas

POLÍTICAS LOCAIS
Autoridades locais e tradicionais,
Associações religiosas, ONGs, OPD

(os abandonados, os
desprezados,os excluídos)

(mesma dignidade, mesmos
direitos, inclusão)

Cidadania Ativa

Para uma sociedade fraterna
sem divisões

Para uma sociedade
sem discriminação

Projetos em áreas ricas

com parceiros/sócios, amigos, apoiadores,
 movimentos, com projetos comuns

projetos comuns com parceiros,
ONGs locais

“Com todos os homens, de direita, de esquerda,
de centro, extremistas, crentes ou não: o que isso

importa para mim! “

Testemunho de Follereau
Junto com os marginalizados por seus direitos

e sua dignidade

“Com os últimos para a saúde, a escola”,
auto-desenvolvimento, emancipação, o social”.

Metodologia CBR-CBID

CRIAR UMA CIDADANIA
SOLIDÁRIA

Cidadania global 
e consciente

(informados, respeitosos dos
outros, disponíveis a dar 

e agir em favor dos últimos)PRINCÍPIOS DE
RAOUL FOLLEREAU

INTERCÂMBIO DE VISITAS,
ajuda mútua

La Mission e Vision



DIRETOR

ASSISTENTE DE 
DIRETORIA

SERVIÇOS 
GERAIS

ATIVIDADE CIENTÍFICA
NACIONAL E

INTERNACIONAL
 

ASSEMBLÉIA NACIONAL

PRESIDENTE

9 ASSEMBLÉIAS
REGIONAIS

APOIADORES

20.000

“Amici” da AIFO

10.000

VOLUNTÁRIOS

5.000

COORDENAÇÕES

9

GRUPOS

40

MEMBROS DA
ASSOCIAÇÃO

647

CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

SERVIÇO 
TERRITORIAL E

SECRETARIA

CONTA
GERAL

GESTÃO
ADMINISTRATIVA 

E FINANCEIRA

SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

SERVIÇO DE
PROJETOS 

NO EXTERIOR

PUBLICAÇÕES E 
IMPRENSA

SERVIÇO DE EDUCAÇÃO,
COMUNICAÇÃO E

MOBILIZAÇÃO DE RECURSOS

SISTEMAS
INFORMATICOS

ESCRITÓRIOS DE
COORDENAÇÃO

Brasil
Índia

Mongolia

PROJETOS EM
11 PAÍSES

NO EXTERIOR

AIFO
INTERNACIONAL

EDUCAÇÃO E 
TREINAMENTO

SERVIÇO CIVIL 
NACIONAL

SERVIÇOS 
TERRITORIAIS

SERVIÇO DE 
PROJETO NO 

EXTERIOR

Objetivos e atividades
•	A promoção de políticas de coopera-

ção focaliza no desenvolvimento das 
pessoas e na defesa dos direitos dos 
mais vulneráveis ;

•	Apoio material, médico e moral às 
pessoas que sofrem de hanseníase;

•	Programas sociais e de saúde focali-
zados em pessoas com deficiências, 
crianças e nas pessoas mais frágeis;

•	comunidades acompanhantes para 
superar as várias causas de margina-
lização, discriminação e pobreza.

Estrutura organizacional



COORDENAÇÕES/GESTÃO			      	   6	

PROJETOS AIFO NO EXTERIOR 2019 POR TIPOLOGIA DE AÇÃO
HANSENÍASE/ SAÚDE PRIMÁRIA			   23
REABILITAÇÃO/CBID					     23

TOTAL			   		             52

MULTIPARCEIROS					     14
COORDENAÇÕES/GESTÃO				      6
TOTAL			   		             52

PROJETOS AIFO NO EXTERIOR 2019 	    PER PARTNER LOCALI
ONGs/MOVIMENTOS LOCAIS 				    14
GOVERNOS						      14
ENTIDADES RELIGIOSAS				      4

PROJETOS AIFO NO EXTERIOR 2019	         POR CONTINENTE
ÁFRICA		  20
ÁSIA 		  17
CENTRO E AMÉRICA DO SUL		  12
MULTIPAÍSES		    3
TOTAL			   		     	 52*
(*) Progetti in 12 Paesi: 6 in Africa, 2 in Centro e Sud America, 4 in Asia.

Projetos no exterior (2019)



A parceria



POLÍTICA DE RECURSOS
HUMANOS

Os princípios fundamentais
•	Inclusão: Envolvemos, apoiamos 

e reconhecemos a diversidade de 
todos os membros da cidadania 
global;

•	Integridade: Respeitamos códi-
gos de conduta éticos que obede-
cem às normas internacionais;

•	Colaboração: Nosso sucesso se 
baseia em criar e promover rela-
ções com outras organizações e 
associações alinhadas com os mes-
mos valores;

•	Eficácia: Valorizamos a eficiência 
e a excelência em nosso trabalho, 
e nos esforçamos para obter resul-
tados;

•	Inovação: estamos dedicados à 
pesquisa para encontrar, desenvol-
ver e cultivar inovações que melho-
rem a eficácia de nosso trabalho.

Recrutamento, seleção
e nomeação
•	A seleção do pessoal deve ser feita 

por meio de testes e documentada 
com um relatório apropriado que 
também destaque quaisquer ativi-
dades necessárias de treinamento, 
e seja armazenado e arquivado re-
gularmente.

•	A contratação de funcionários ou 
colaboradores da AIFO - quando 
acontecer - depende apenas da de-
cisão do empregador e do gerente 
de pessoal, que deverão participar 
também da seleção, com base na 
lei trabalhista italiana e nas reso-
luções específicas do Conselho de 
Administração.



Procedimentos disciplinares 
e de reclamação
•	Os funcionários e colaboradores, 

no âmbito dos Contratos Nacionais 
de Trabalho e dos Procedimentos 
Internos aprovados, podem apre-
sentar reclamações ou solicitações 
a níveis mais altos de autoridade. 
Qualquer atividade sancionadora 
por parte do empregador deve se 
referir ao mesmo marco regulatório.

•	Os respectivos Gerentes de Servi-
ços e a Administração examinarão 
o assunto e tomarão uma decisão 
sobre ele de acordo com os regu-
lamentos e procedimentos contra-
tuais aprovados pelo Conselho de 
Administração.

Indução de novos
funcionários
•	A AIFO garante que todos os novos 

funcionários se sintam bem-vindos 
e estejam prontos para começar a 
trabalhar de forma segura e com-
petente.

•	Recepção - O novo funcionário é 
recebido, apresentado aos cole-
gas, e recebe a documentação 
como nos pontos seguintes:
	 -	 Contrato, Regulamentos internos 

e de gestão, Procedimentos dis-
ciplinares, procedimentos de re-
clamação, Termos de serviço;

	 -	 Políticas da organização, Có-
digo de Conduta Ética com es-
pecial atenção à exploração e 
abuso sexual e política de prote-
ção à criança.

Deixar a associação
•	Devolução de objetos e ferramen-

tas de trabalho: Os funcionários 
são obrigados a devolver todos 
os documentos, livros, chaves de 
escritório, laptop ou qualquer ou-
tro recurso pertencente à AIFO, in-
cluindo todas as cópias eletrônicas 
e em papel, para facilitar a entre-
ga, e estão vinculados à confiden-
cialidade.

•	Entrevista de saída: os funcionários 
deverão compartilhar com seu Ge-
rente de Serviços, ou Gerente Sê-
nior, a entrega e uma avaliação de 
sua experiência na AIFO. A entre-
vista deve ser conduzida com total 
confidencialidade.

•	Rescisão do serviço: O serviço de 
um funcionário pode ser rescindido 
com base no contrato de trabalho 
nacional para a categoria, lei ita-
liana ou contrato individual.



POLÍTICA SOBRE CONTROLE INTERNO, 
RECLAMAÇÕES, DENÚNCIAS E SANÇÕES

O Comitê de Controle 
Interno
•	O Conselho de Administração da 

AIFO em 2017 aprovou a criação 
de um Comitê de Controle Interno, 
ao qual cabe a aplicação efetiva 
dos regulamentos e procedimentos.

•	O papel e as responsabilidades 
do Comitê de Controle Interno são 
definidos com base nos padrões 
de controle adotados por outras 
ONGs internacionais. Ele cum-
prirá estritamente os regulamen-
tos nacionais e internacionais, os 
compromissos contratuais da AIFO 
com os financiadores, e estará sob 
a responsabilidade do Diretor, que 
prestará contas regularmente ao 
Conselho de Administração.

Definições
•	Reclamante: Uma pessoa que 

alega ser vítima de comportamento 
antiético no local de trabalho ou ter 
sido submetida a qualquer ato de 
assédio sexual ou abuso relaciona-
do ao gênero.

•	Reclamado: uma pessoa contra 
a qual tenha sido feita uma queixa 
de comportamento antiético no lo-
cal de trabalho ou assédio ou abu-
so sexual relacionado ao gênero.

•	Empregado: uma pessoa empre-
gada no local de trabalho para 
qualquer trabalho remunerado re-
gular, temporário, ad hoc ou diá-
rio.

•	Local de trabalho: qualquer lu-
gar onde o lesado esteja presente 
em relação ao seu trabalho com a 
AIFO.

•	Empregador: é a pessoa que tem 
a responsabilidade exclusiva da 
própria organização, uma vez que 
ela exerce o poder de decisão e de 
gastos.

Histórico de reclamações
•	A reclamação deve ser feita com 

base nos contratos nacionais e, de 
qualquer forma, dentro de 3 meses 
após o fato de que se pretende de-
nunciá-la.

•	Se uma investigação formal for 
aberta, o reclamante deverá res-
ponder com sua justificativa dentro 
de 10 dias após o recebimento da 
queixa.

•	 relatório final do Comitê de Con-
trole Interno é compilado e apre-
sentado ao Diretor da AIFO dentro 
de 90 dias a partir do início da in-
vestigação formal. São permitidas 
reuniões e entrevistas virtuais.



Diretrizes para uma
reclamação
•	Sem prejuízo das responsabilidades 

do empregador, do gerente de pes-
soal, das funções do Conselho de 
Árbitros e dos poderes estatutários, 
o Comitê de Controle Interno é res-
ponsável pelo tratamento de recla-
mações e denúncias;

•	O Comitê de Controle Interno deve 
assegurar que a descrição do caso 
seja direta, simples e confirmada 
pelo reclamante;

•	Fique determinada a vontade do re-
clamante de proceder com uma reso-
lução informal ou uma investigação 
formal;

•	O reclamante é informado de que, 
embora o julgamento seja confiden-
cial, o reclamado deve ser informa-
do, assim como quaisquer testemu-
nhas e pessoas diretamente envolvi-
das no processo de investigação.

Resolução informal
•	Se o reclamante optar por uma reso-

lução informal, o Comitê utilizará o 
procedimento a seguir:

•	Informar o reclamado e dar-lhe a 
oportunidade de responder.

•	Certifique-se de que ambas as partes 
compreendam seus direitos e respon-
sabilidades de acordo com a política 
da associação.

•	Se possível, mediar um resultado sa-
tisfatório para o reclamante.

•	Uma vez que o acordo for implemen-
tado, não haverá mais investigação 
da mesma reclamação.

•	Monitorar para garantir que o inciden-
te relatado não ocorra novamente.

Investigação formal
•	Se o reclamante solicitar uma inves-

tigação formal, o Comitê de Con-
trole Interno tentará fazê-lo:

•	Oferecer justiça a todos os interes-
sados.

•	Entrevistar todas as partes interessa-
das diretamente, separadamente.

•	Entrevistar as testemunhas, separa-
damente.

•	Determinar se existem provas sufi-
cientes para concluir que os fatos 
relatados, e em particular o assé-
dio sexual, tenham ocorrido.

•	exploração e abuso

Ação provisória
•	Durante o processo de investiga-

ção formal, a Gerência da AIFO 
determinará as ações apropriadas, 
que podem incluir uma mudança 
de tarefas e a transição para outros 
arranjos de trabalho.

•	Quando a ação provisória for im-
plementada, a direção da AIFO 
informará o Comitê sobre as medi-
das tomadas.



Encerramento da
investigação
•	O Comitê de Auditoria pode en-

cerrar a investigação se tanto o 
reclamante quanto o reclamado 
estiverem ausentes por três audiên-
cias consecutivas sem apresentar 
nenhuma razão por escrito.

•	Se o Comitê concluir que a recla-
mação é fictícia, pode exigir que 

o empregador tome as medidas 
apropriadas contra o reclamante.

•	A investigação será concluída com 
a decisão final do Comitê e o em-
pregador será convidado a agir 
em conformidade, sem prejuízo 
dos direitos relevantes de todas as 
partes envolvidas.



POLÍTICA DE
SAÚDE E SEGURANÇA

Política
•	A AIFO proporcionará, na medi-

da do possível, um ambiente de 
trabalho seguro para a saúde, se-
gurança e bem-estar de nossos fun-
cionários, colaboradores, voluntá-
rios, fornecedores e visitantes que 
possam estar envolvidos em nosso 
trabalho.

•	Para fazer isso, a organização terá 
que:

	 - Fornecer informações e treinamento;
	 - Avaliar os riscos antes de come-

çar a trabalhar em novas áreas 
de atividade;

	 - Eliminar riscos de segurança ina-
ceitáveis.

Responsabilidade
•	A AIFO nomeou profissionais espe-

cíficos:
	 - um médico do trabalho para a 

vigilância sanitária,
	 - um técnico com requisitos ade-

quados à natureza dos riscos no 
local de trabalho.

•	Todas as pessoas responsáveis pe-
las atividades de trabalho de ou-
tros funcionários devem:

	 -	 identificar práticas e condições 
que possam prejudicar os traba-
lhadores, os beneficiários, o pú-
blico ou o meio ambiente.

	 -	 controlar e relatar tais situações 
ou eliminar o risco de segurança.

•	A AIFO exige uma atitude pró-ati-
va. Todos têm a responsabilidade 
de garantir a saúde e a segurança 
no trabalho.

Métodos de controle
•	Os padrões atuais de desempenho 

em saúde e segurança no trabalho 
serão monitorados regularmente:

	 -	 informação e treinamento em 
saúde e segurança, avaliações 
de risco.

	 -	 avaliação das condições de se-
gurança durante missões no ex-
terior, de acordo com as instru-
ções do Ministério das Relações 
Exteriores (MAECI) e da Agência 
de Cooperação para o Desen-
volvimento (AICS).

•	Relatório anual ao Conselho de Ad-
ministração.

Implementação desta política
•	A AIFO, para suas atividades de 

cooperação internacional, adota o 
seguinte documento para comple-
mentar suas diretrizes de segurança:

	 -	 “SUGESTÕES PARA GESTÃO 
DE RISCO E SEGURANÇA DOS 
OPERADORES DE ORGANI-
ZAÇÕES DE COOPERAÇÃO E 
SOLIDARIEDADE INTERNACIO-
NAL - DOSSIÊ PREPARADO POR 
NGOS AOI, CINI, LINK 2007 
EM COLABORAÇÃO COM A 
UNIDADE DE CRISE MAECI”.



Política de gênero

Política de assédio sexual exploração e 
abuso

Política de proteção à criança

Política anticorrupção, alerta precoce e 
anticorrupção

Regras para trabalhadores de ajuda
humanitária sobre conduta sexual
(documento PSEA-IASC).

POLÍTICAS ANTI-DISCRIMINAÇÃO
MÓDULO 2



Objetivo 
•	Promover, proteger e assegurar o 

pleno e igual gozo de todos os di-
reitos humanos, especialmente por 
parte dos mais vulneráveis, e pro-
mover o respeito por sua dignida-
de inerente.

•	Todo o pessoal, estagiários, volun-
tários, consultores trabalham juntos 

POLÍTICA DE
GÊNERO

POLÍTICA DE ASSÉDIO EXPLORAÇÃO
E ABUSO SEXUAL

Política
•	A AIFO acredita na justiça e na 

igualdade. Mulheres e homens são 
tratados com igualdade em todos 
os aspectos, com respeito e digni-
dade.

•	Nenhum membro ou associado da 
organização discrimina com base 
no gênero.

•	Em caso de discriminação baseada 
no gênero, o Comitê de Controle 
Interno realizará uma investigação 
vigorosa e oportuna, compartilha-
da com as partes interessadas

Atuação da política de gênero
•	Recrutamento; contratos; avaliação 

de desempenho; processos de re-
muneração.

•	Todos os serviços da associação 
e programas apoiados devem ser 
implementados levando em conta a 
política de gênero.

Responsabilidade pela
implementação da política
de gênero
•	Cada serviço AIFO é responsável 

por monitorar e implementar esta 
política.

•	Isto exigirá um compromisso espe-
cífico por parte dos responsáveis 
pelo Serviço, dependendo da fina-
lidade das atividades realizadas 
(por exemplo, recursos humanos, 
comunicação, programa).

•	A implementação da política exige 
a participação de todas as unida-
des e escritórios.

com respeito à dignidade de todas 
as pessoas.

•	Toda pessoa, seja vítima ou teste-
munha de assédio, abuso ou ex-
ploração sexual, deve ser tratada 
com dignidade e seu bem-estar e 
segurança devem ser a principal 
preocupação.



Definição do local de 
trabalho
•	Local de trabalho: qualquer lu-

gar onde o lesado esteja presente 
em relação ao seu trabalho com 
AIFO.

•	Essa política cobre todos os locais 
de trabalho da AIFO, incluindo 
acampamentos residenciais, escri-
tórios no exterior e escritórios de 
projetos ligados à AIFO.

Obrigações do
empregador
•	Proporcionar um ambiente de tra-

balho que inclua a segurança nas 
relações de gênero das pessoas 
que ali trabalham.

•	Aumentar a conscientização dos 
funcionários, colaboradores, par-
ceiros sobre políticas relativas à 
prevenção de assédio, abuso e ex-
ploração sexual.

•	Fornecer as facilidades necessárias 
para o tratamento de reclamações 
e atividades de investigação.

•	Prestar assistência às pessoas que 
decidem denunciar abusos ou vio-
lência baseada em gênero.

•	Tratar o assédio sexual como uma 
grave violação do Código de Con-
duta e tomar as medidas disciplina-
res apropriadas.

Definições
Assédio sexual
•	O assédio sexual inclui qualquer 

comportamento indesejado de na-
tureza sexual que faça alguém se 
sentir ofendido, humilhado ou inti-
midado.

•	Inclui situações em que uma pes-
soa está sujeita à atenção sexual 
como condição de sua profissão, 
bem como situações que criam um 
ambiente hostil, intimidante, chan-
tagista, discriminatório e humilhan-
te para os beneficiários do progra-
ma. 

Qualquer comportamento sexualmen-
te determinado, seja no trabalho ou 
em conexão com a atividade profis-
sional, equivale a assédio sexual:
•	Promessa implícita ou explícita de 

tratamento preferencial
•	Ameaça implícita ou explícita de 

tratamento discriminatório.
•	Ameaça implícita ou explícita ao 

status atual ou futuro da pessoa
•	Interferência intimidante, ofensiva 

ou hostil com a vida e o trabalho 
de uma pessoa

•	Tratamento humilhante e sexualmen-
te motivado que pode afetar a saú-
de ou segurança de uma pessoa.

O assédio sexual pode envolver um 
ou mais episódios, mas não está limi-
tado aos seguintes casos:
•	Físico: contato físico indesejado, 

incluindo carícias, beliscões, bei-



jos, abraços, toques inapropriados, 
agressão física por uma agressão se-
xual.

•	Verbal: observações sobre aparên-
cia, vestuário, corpo, idade, vida pri-
vada.

•	Sexual: comentários, histórias e pia-
das, o uso de ameaças ou recompen-
sas para solicitar favores sexuais.

•	Não verbal: exposição de material 
ou gestos sexualmente explícitos ou 
sugestivos, observação persistente, 
assobio.

•	Abordagens sexuais: convites sociais 
repetidos e indesejados e o envio de 
mensagens sexualmente explícitas 
(por telefone ou internet).

Reclamação e procedimento 
de reclamação
•	Se você puder fazê-lo, informe ao 

suposto assediador que seu com-
portamento é ofensivo, indesejável, 
contra a política da organização e 
deve parar.

•	Você deve anotar a data, hora e 
local do(s) episódio(s) de assédio.

•	Se você não puder discutir com o 
suposto assediador ou se a condu-
ta indesejada persistir, informe o 
seu gerente de serviço.

•	Se você achar que isso não é ade-
quado à situação, fale com outros 
em posições de autoridade, com 
o Diretor ou com um membro do 
Conselho de Administração.

•	Se motivado pelos fatos, será fei-
to um relatório para os órgãos de 
controle e sanção da Associação.

Implementação desta
política
•	Ela se aplica a todos os funcio-

nários, voluntários, fornecedores, 
colaboradores e funcionários oca-
sionais que trabalham para a AIFO 
e também se aplica aos visitantes 
dos escritórios da AIFO em todo o 
mundo.

•	é um documento público disponível 
entre o material de comunicação e 
informação, é compartilhado com 
membros, apoiadores, voluntários, 
consultores e estagiários e faz par-
te dos acordos assinados com os 
parceiros.

Assistência e contato
•	Para qualquer assistência profissio-

nal a pessoas vítimas e testemunhas 
de assédio, abuso e exploração se-
xual, a AIFO estabeleceu uma lista 
de contatos, em nível nacional, que 
é continuamente atualizada.

•	Na Itália
	 ht tps://www.adocnazionale.

i t/centr i -ant iviolenza- le lenco-
completo/

•	Os escritórios estrangeiros se refe-
rirão no assunto a redes nacionais 
ou órgãos de cooperação interna-
cional no território.



POLÍTICA DE
PROTEÇÃO À CRIANÇA

Definição de Menores
•	As crianças são definidas na Con-

venção das Nações Unidas sobre 
os Direitos da Criança como todas 
as pessoas com menos de 18 anos 
de idade”.

•	A AIFO trabalha com milhares de 
crianças para transformar suas vi-
das por meio de cuidados de saú-
de direcionados, programas de 
reabilitação baseados na comuni-
dade e iniciativas educacionais.

•	A política da AIFO de proteção à 
criança se baseia na Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direi-
tos da Criança (1989).

Escopo da política
de proteção à criança
•	O objetivo desta política é prevenir 

e denunciar o abuso infantil de todos 
os lados. Esta política se aplica a:

	 -	 AIFO: Conselho de Administra-
ção, todo o pessoal, consultores, 
estagiários e voluntários.

	 -	 Organizações parceiras nos pro-
jetos: todo o pessoal (tempo par-
cial e tempo integral)

	 -	 Todos os fornecedores e doado-
res (institucionais e individuais).

Protocolo comportamental
e código de conduta

•	Nunca abuse e/ou explore uma 
criança e não aja / se comporte de 

nenhuma forma que possa colocar 
em perigo ou prejudicar uma crian-
ça.

•	Relatar qualquer problema de 
abuso ou exploração de crianças.

•	Assegurar uma resposta adequa-
da em caso de abuso ou explora-
ção de uma criança.

•	Cooperar plena e confidencial-
mente com qualquer investigação 
em caso de dúvidas e alegações.

•	Sempre peça o consentimento das 
crianças (ou, no caso de crianças, 
peça o consentimento de seus pais 
ou tutores) antes de tirar fotogra-
fias. As histórias e fotos das crian-
ças devem levar em conta os me-
lhores interesses da criança.

Assistência e contato
•	Para qualquer assistência profis-

sional às vítimas e testemunhas de 
abuso infantil, a AIFO indica uma 
lista de contatos, em nível nacional, 
que é continuamente atualizada.

•	Na Itália
	 https://azzurro.it/contatti/

•	Os escritórios locais encaminharão 
esses assuntos para órgãos de co-
operação nacionais ou internacio-
nais equivalentes.



POLÍTICA DE ALERTA
E ADVERTÊNCIA

Política de alerta e
advertência
•	Qualquer pessoa que trabalhe com 

ou para a AIFO deve estar alerta a 
sinais de atividades ilegais ou crimi-
nosas de indivíduos ou organizações 
que trabalhem com ou para a AIFO e 
é encorajada a comunicar tais com-
portamentos utilizando esta política.

•	Qualquer pessoa que tente desencorajar, 
intimidar ou penalizar uma pessoa na 
tentativa de evitar a denúncia de um caso 
suspeito será sujeita a sanções formais 
apropriadas e, se necessário, poderá ser 
denunciada às autoridades competentes 
internas e, se necessário, externas.

O que informar
Deve ser relatado, no interesse público, 
que foram cometidos atos:
•	Ofensas criminais (por exemplo, frau-

de, corrupção, lavagem de dinheiro, 
escravidão moderna, apoio ou envol-
vimento em terrorismo);

•	Não cumprimento de obrigações le-
gais ou exigências regulatórias;

•	Não cumprimento dos procedimentos 
contábeis e de controle administrativo;

•	Colocar a saúde e a segurança de al-
guém em risco;

•	Prejuízo ao meio ambiente;
•	Cobertura de delitos.
•	Conduta antiética.

Procedimento
•	Os relatórios devem ser feitos o 

mais rápido possível. Os relatórios 
podem ser levantados verbalmente, 
mas de preferência por escrito, for-
necendo os antecedentes dos ca-
sos, incluindo datas e testemunhas 
relevantes.

•	Primeiro, você deve apresentar o 
caso ao seu supervisor imediato. 
No entanto, se o gerente de linha 
estiver envolvido em uma má ação 
ou não puder levantar a questão 
especificamente com essa pessoa, 
o caso deve ser relatado a uma das 
seguintes pessoas:

	 -	 Diretamente para a Direção e o 
Comitê de Controle Interno;

	 -	 Ao enviar uma nota escrita à 
atenção do Presidente.

Confidencialidade
•	A AIFO tratará esses relatórios 

como confidenciais. A identidade 
da pessoa que apresenta uma noti-
ficação deve ser protegida. O rela-
tório deve ser mantido em sigilo.

•	Após a investigação, a pessoa que 
fez o relatório será informada so-
bre o resultado. Entretanto, a ne-
cessidade de confidencialidade 
pode significar que não é possível 
fornecer muitos detalhes. Todas as 
informações fornecidas sobre a 
investigação devem ser considera-
das estritamente confidenciais.



PREVENÇÃO DA EXPLORAÇÃO
E ABUSO SEXUAL (PEAS)

O que significa PEAS
•	“Exploração sexual” significa qual-

quer abuso real ou tentativa de 
abuso de uma posição de vulne-
rabilidade, poder diferencial 
ou confiança para fins sexuais, in-
cluindo, mas não limitado a, lucro, 
ganho social ou político decorrente 
da exploração sexual de outra pes-
soa.

•	O “abuso sexual” é uma intrusão 
física real ou ameaçada de 
natureza sexual, seja pela força ou 
sob condições desiguais ou coerci-
tivas.

•	Boletim do Secretário-Geral das 
Nações Unidas (ST / SGB / 
2003/13)

•	É importante saber a diferença en-
tre exploração sexual e abuso se-
xual (EAS) e assédio sexual.

•	Em ambos os casos, a má conduta 
sexual é cometida pelo pessoal da 
agência ou por seus parceiros.

•	No entanto:
	 -	 As vítimas da EAS são benefici-

ários ou membros da comunida-
de,

	 -	 enquanto as vítimas de assédio 
sexual são funcionários de agên-
cias ou parceiros.

Prevenção da exploração
e abuso sexual (PEAS)
•	Prevenção = Conscientização e 

treinamento.
•	Relatório = Comunicação, Ale ta, 

Denúncia, Confiança.
•	Investigação = Confidencialida-

de, seriedade, fatos, direitos de 
ambas as partes.

•	Apoio Referência = Preste aten-
ção ao interesse da vítima.



REGRAS SOBRE EXPLORAÇÃO SEXUAL
E ABUSO SEXUAL (PEAS)

Regras de conduta
•	Os trabalhadores humanitários 

podem enfrentar sanções disci-
plinares - incluindo expulsão - por 
comportamento inaceitável 
em relação à exploração sexual e 
abuso sexual.

•	Os trabalhadores humanitários não 
podem ter relações sexuais com 
pessoas menores de 18 anos, 
mesmo que isso seja legal em seu 
país de origem. Alegar não saber 
a idade real da pessoa não é uma 
desculpa válida.

•	Os trabalhadores humanitários 
não podem oferecer dinheiro, 
emprego, bens ou serviços basea-
dos em sexo, incluindo bens e ser-
viços usados para ajudar pessoas 
necessitadas.

•	Os trabalhadores humanitários 
não devem prometer ou oferecer 
dinheiro, empregos, bens ou servi-
ços para que outros aceitem qual-
quer tipo de comportamento 
que os humilhe ou os explo-
re. Isto inclui, por exemplo, pagar 
ou oferecer dinheiro a uma prostitu-
ta em troca de sexo.

•	Os trabalhadores humanitários têm 
uma influência sobre aqueles que 
recebem bens e serviços. Isto os 
coloca em uma posição de poder 
sobre as pessoas que precisam de 
ajuda. As organizações humanitá-

rias devem encorajar fortemente 
seu pessoal a não ter relações 
sexuais com beneficiários de 
uma emergência humanitária.

•	Se um trabalhador humanitário 
suspeitar que alguém de sua or-
ganização ou de outras organiza-
ções humanitárias possa estar vio-
lando as regras de conduta sexual, 
ele ou ela deve denunciar o fato, 
seguindo os procedimentos adota-
dos por sua agência.

•	Os empregadores devem criar e 
manter um ambiente que evite com-
portamentos sexuais inaceitáveis 
e encoraje os funcionários a se 
comportarem de acordo com 
seus códigos de conduta. To-
dos os gerentes são respon-
sáveis por apoiar e desenvolver 
sistemas que mantenham esse am-
biente de trabalho.

Referências
Os princípios centrais do Comi-
tê Permanente Interagências 
(IASC) sobre exploração e abuso 
sexual e materiais de treinamento e 
informação estão disponíveis no site 
do IASC:

http://www.pseataskforce.org/
uploads/tools/
sixcoreprinciplesrelatingtosea_iasc_
english.doc
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POLÍTICA DE
CONFLITO DE INTERESSES

Objetivo
•	Nenhuma pessoa pode lucrar para 

outros fins com os recursos da orga-
nização, direta ou indiretamente.

	 -	 Qualquer compra feita por forne-
cedores que sejam membros da 
associação ou seus colaboradores.

	 -	 A contratação de membros da fa-
mília dos membros da associação.

	 -	 Contratos de serviços com um 
membro da organização ou com 
seus familiares, empresas / so-
ciedades.

	 -	 Instalações pertencentes a um 
membro da associação ou a 
suas famílias com pagamentos 
feitos diretamente a eles.

	 -	 Bens/instalações da organização 
utilizados por qualquer membro 
da associação para outros fins.

POLÍTICA MODERNA
DE ESCRAVIDÃO

Definição de escravidão 
moderna
•	O tráfico de seres humanos e o 

trabalho forçado com as seguintes 
características:

	 -	 compulsão ao trabalho - por co-
erção ou ameaça mental ou físi-
ca;

	 -	 restrição de direitos mediante 
abuso mental ou físico ou da 
ameaça de abuso;

Implementação de políticas
•	Possíveis conflitos de interesse se-

rão monitorados e reportados ao 
diretor ou ao presidente por to-
dos os membros da associação. 
Se apropriado, reclamações e de-
núncias serão encaminhadas ao 
Comitê de Controle Interno para 
avaliação. O presidente e o diretor 
também podem consultar o Comitê 
de Controle Interno para os casos 
apresentados.

•	Para os contratos de todo o pes-
soal, voluntários, colaboradores, 
fornecedores, será realizada uma 
verificação específica e certificada, 
à margem do contrato, sobre o re-
sultado negativo da verificação da 
existência de conflitos de interesse.

	 -	 desumanizador, pessoa tratada 
como uma mercadoria compra-
da e vendida como “proprieda-
de”;

	 -	 fisicamente vinculados ou restri-
tos em sua liberdade de movi-
mento.

Aplicação da política
•	A AIFO está empenhada em garan-

tir que não haja casos de escravi-



dão moderna ou tráfico de seres 
humanos dentro de sua organiza-
ção global ou de suas redes de 
abastecimento. Tem uma rigorosa 
abordagem de tolerância zero.

•	Para aumentar a consciência da es-
cravidão moderna e como denun-

POLÍTICA AMBIENTAL 
E DE SUSTENTABILIDADE

Aplicação da política
•	Esta política tem como objetivo 

reforçar o processo de avaliação 
durante a fase de projeto de uma 
intervenção.

•	A avaliação ambiental é um pro-
cesso que ocorre ao longo de todo 
o ciclo do projeto.

•	O impacto ambiental deve ser le-
vado em conta durante a identifi-
cação, projeto e implementação, 
revisão e avaliação dos projetos 
de cooperação internacional para 
o desenvolvimento.

ciá-la, um formulário apropriado é 
incorporada no curso de aproxima-
ção à associação.

•	A AIFO avaliará se as práticas co-
merciais e as compras pelos forne-
cedores são éticas e responsáveis, 
antes de concluir um contrato.

Pontos essenciais para a 
AIFO na avaliação
ambiental
•	Aspectos de gênero na avaliação 

ambiental. As mulheres que vivem 
em áreas rurais são frequentemen-
te mais vulneráveis à degradação 
ambiental devido à desigualdade 
no acesso à terra.

•	O impacto ambiental das interven-
ções nos diferentes grupos sociais 
e, em particular, nos mais vulnerá-
veis, deficientes e idosos.

•	Incluir representantes de pessoas 
vulneráveis com deficiência, refor-
çar as medidas ambientais que au-
mentam a acessibilidade e quebrar 
as barreiras existentes.

•	Incluir representantes de pessoas 
vulneráveis com deficiência na pre-
paração e implementação de pla-
nos de redução de risco de desas-
tres, para limitar seu impacto sobre 
os mais vulneráveis.



POLÍTICA DE CONSENTIMENTO
DE FOTOS E VÍDEOS

Aplicação da política
•	Quando possível, estabeleça um 

relacionamento antes de começar 
a tirar fotos.

•	Ao se aproximar de assuntos de fo-
tografia / vídeo no campo, apresen-
te-se brevemente, seja educado e ex-
plique porque você quer tirar fotos.

•	Em ambientes clínicos, fale com o 
diretor clínico antes de começar a 
fotografar profissionais de saúde 
ou pacientes.

Diretrizes de imagens em 
ambiente clínico
•	Respeitar os temas fotográficos, 

preservar a dignidade humana.
•	Evite o uso de imagens de clientes 

identificáveis em clínicas. Ao foto-
grafar uma sessão de aconselha-
mento, posicione-se para que você 
possa ver a parte de trás da ca-
beça do paciente.

•	Evite mostrar fotos de pacientes que 
possam ter um impacto negativo so-
bre uma pessoa ou a sociedade.

•	Utilizar um modelo em um ambiente 
clínico, ao invés de um paciente real, 
mesmo tendo obtido seu acordo.

•	Para evitar possíveis mal-entendi-
dos por parte do leitor, incluir uma 
isenção de responsabilidade para 
material impresso ou eletrônico.
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POLÍTICA SOBRE A AQUISIÇÃO
DE BENS E SERVIÇOS

Visão geral
•	Os procedimentos aqui descritos 

constituem um documento-quadro e 
devem ser aplicados tanto na Itá-
lia como no exterior, tanto dentro 
como fora do âmbito de progra-
mas financiados por doadores ins-
titucionais.

•	No caso de as diretrizes ou o con-
trato de doação exigirem condi-
ções mais restritivas, será feita re-
ferência a essas regras particulares 
de doação.

•	Para compras em projetos no exte-
rior, a legislação local sobre pro-
cedimentos de compra também é 
observada.

Diretrizes gerais de aplicação
•	Respeitar o critério de igualdade 

no tratamento de potenciais forne-
cedores;

•	escolher a oferta economicamente 
mais vantajosa, ou seja, a melhor 
relação qualidade/preço;

•	respeitar o critério de transparên-
cia no processo de seleção e pre-
miação;

•	certificar-se de que não haja confli-
tos de interesse;

•	escolher o tipo de procedimento 
proporcional ao valor da compra 
ou fornecimento. 

Exclusão de fornecedores
•	Que tenham sido condenados ou 

estejam sendo investigados:
	 -	 fraude, corrupção, participação 

em organizações criminosas, 
assédio e abuso sexual, explora-
ção infantil, tráfico humano e es-
cravidão moderna, ou qualquer 
outra atividade ilegal ou conde-
nável, de acordo com as regras 
aplicadas pelos órgãos das Na-
ções Unidas;

•	Que tenham sido declarados em 
grave violação de contrato ou con-
tratos de serviço.

•	Que estejam em situação de falên-
cia, liquidação, concordata com 
credores ou recuperação judicial, de 
acordo com sua legislação nacional;

•	Que foram condenados por qual-
quer crime relacionado à sua ética 
profissional.

Requisitos do fornecedor
•	Os fornecedores devem declarar 

que não estão em nenhuma das si-
tuações acima, apresentando, junta-
mente com a oferta, uma autocerti-
ficação ou declaração formal, com 
base nos modelos fornecidos pelo 
órgão financiador, referentes às 
negociações em andamento. Além 
disso, no momento da concessão 
do pedido, eles devem certificar 
que não ocorreram mudanças.



•	A autocertificação formal pode ser 
substituída por uma cláusula con-
tratual que garanta o respeito aos 
padrões éticos da AIFO:

	 -	 “A empresa garante comparti-
lhar os códigos éticos da AIFO, 
implementar as Políticas de pre-
venção e sanção do assédio e 
abuso sexual, não utilizar e não 
encorajar o uso do trabalho in-
fantil, praticar a igualdade de 
gênero nas relações de trabalho, 
não discriminar politicamente ou 
por razões de religião, deficiên-
cia, raça e origem ética, nacio-
nalidade, língua, origem social”.

Gerenciamento de
fornecedores
•	A AIFO pode elaborar, tanto na 

Itália como em países estrangeiros, 
uma Lista de fornecedores habitu-
ais para a gestão e pré-qualifica-
ção dos próprios fornecedores, 
funcionais a uma cadeia de forne-
cimento eficaz, corretamente oti-
mizada e transparente, que, com 
base em uma auditoria realizada 
pelos Serviços Administrativos da 
AIFO, e autorizada pela Diretoria, 
garantem os elementos necessários 
de confiabilidade, risco financeiro 
e conduta ético-moral.

•	A AIFO privilegia este procedimen-
to que permite uma avaliação e 
verificação mais completa e atua-
lizada do relacionamento histórico 
com o fornecedor.

Autorizações
Compras no local
•	Os programas de cooperação es-

trangeira, financiados por doado-
res institucionais, são autorizados 
pelo gerente do projeto, cuja refe-
rência é o orçamento de despesas 
aprovado, que ele deve absoluta-
mente respeitar;

•	fora dos programas financiados 
por doadores institucionais, eles 
são autorizados pelo Coordenador 
do País de acordo com seu pro-
grama de gastos ou, onde ele não 
existe, pelo Serviço do PE.

Compras na Itália
•	programas no exterior, são autori-

zados pelo gerente de serviços em 
consulta com o gerente de projetos 
no local e a supervisão do diretor;

•	programas na Itália são solicitados 
pelo Gerente de Serviços compe-
tente de acordo com o Gerente de 
Projetos na Itália e com a autoriza-
ção do Diretor.



Armazenamento e 
arquivamento documentos
•	Toda a documentação relaciona-

da às propostas e licitações reali-
zadas no âmbito dos programas 
AIFO deve ser arquivada.

•	Ela documenta o cumprimento dos 
procedimentos e pode ser monito-

Objetivo
•	A política de qualidade do pro-

grama de trabalho fornece a base 
para uma abordagem coerente da 
gestão da qualidade do progra-
ma dentro da organização. Isto 
é feito assegurando que todos os 
membros da equipe trabalhem jun-
tos com base em um entendimento 
compartilhado.

•	Este princípio é útil para padroni-
zar e difundir o processo de toma-
da de decisão em todos os níveis e 
funções, dentro da AIFO e de seus 
parceiros.

Abordagem
•	Desenvolvimento inclusivo: foco no 

desenvolvimento inclusivo da co-
munidade, incluindo pessoas com 
incapacidades e pessoas afetadas 
pela hanseníase ou em condições 
vulneráveis.

•	Abordagem participativa: planeja-
mento e implementação de proje-
tos de baixo para cima envolvendo 

rada por representantes dos do-
adores e das autoridades finan-
ceiras e judiciais tanto nos países 
beneficiários quanto na Europa.

•	A documentação deve ser mantida 
por dez anos após a aprovação do 
relatório final do projeto.

POLÍTICA DE QUALIDADE DO PROGRAMA
ativamente múltiplas partes interes-
sadas ao longo do processo de to-
mada de decisão.

•	Orientação para os resultados: ge-
renciamento do ciclo do projeto, 
análise da estrutura lógica ou abor-
dagem de gerenciamento baseada 
em resultados no planejamento do 
projeto.

•	Valor pelo dinheiro: as atividades 
devem otimizar o valor pelo dinhei-
ro em tudo o que fazem.

•	Responsabilidade e compromisso: 
medir os vários aspectos do pro-
jeto periodicamente e determinar 
se os indicadores reais e aqueles 
relatados estão de acordo com os 
planejados.

Exigência estratégica
•	Projetos em linha com a visão, mis-

são e planos estratégicos da AIFO.
•	Todas as atividades do projeto 

devem estar alinhadas com as po-
líticas, em particular no que diz 
respeito à política de proteção à 



criança, prevenção do assédio e 
abuso sexual e sustentabilidade.

•	Todos os projetos dos parceiros 
AIFO desenvolvem a implementa-
ção de planos estratégicos de ma-
neira alinhada com esta política de 
qualidade do programa.

Requisito operacional
•	Todos os projetos são projeta-

dos, implementados e revisados 
de acordo com o gerenciamento 
do ciclo do projeto, a estrutura 
lógica do programa, a teoria da 
mudança e as ferramentas de ge-

renciamento baseadas em resulta-
dos.

•	Todas as partes interessadas de-
sempenham um papel substancial 
na tomada de todas as principais 
decisões.

•	O pessoal responsável pela gestão 
e apoio dos projetos compreende 
as prioridades e exigências dos do-
adores que financiam a AIFO.

•	Todo o pessoal é ativamente encora-
jado a se comprometer com a qua-
lidade do programa e sua imple-
mentação, e é recrutado, apoiado 
e gerenciado de acordo com isso.

POLÍTICA DE MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO

Objetivos de monitoramento 
e avaliação
•	Assegurar a realização dos objeti-

vos, resultados esperados e ativida-
des do projeto;

•	Aprender lições úteis da implemen-
tação de projetos e programas, e 
usar essas lições para melhorar ou 
refinar a gestão de programas em 
uma base contínua.

Definições
•	Monitoramento: uma avaliação 

contínua que visa fornecer a todas 
as partes interessadas informações 
detalhadas e oportunas sobre o 
progresso ou atraso das atividades 
monitoradas em andamento.

•	Avaliação: um exame sistemático 
e objetivo da relevância, eficácia, 
eficiência e impacto das ativida-
des, à luz de indicadores específi-
cos de resultados.

Monitoramento
•	Todos os projetos AIFO adotam o 

monitoramento constante e os rela-
tórios em relação ao plano de ação 
acordado e combinados com os 
indicadores de entrada, processo, 
produção e resultados do projeto.

•	O monitoramento também torna 
possível preparar o material que 
servirá de base para a avaliação 
do projeto:

	 -	 Estudos de caso, dados quanti-
tativos e qualitativos, relatórios 



narrativos, relatórios financeiros 
e administrativos periódicos são 
ferramentas fundamentais para 
monitoramento constante e avalia-
ções periódicas.

Avaliação
•	Os projetos AIFO incluem ava-

liações internas intermediárias e 
finais, e uma avaliação externa 
final, sujeita à disponibilidade de 
fundos.

•	Será seguida uma abordagem 
quantitativa, qualitativa e emanci-
patória para a avaliação interme-
diária e final.

•	O relatório final de avaliação 
mostra à Associação e ao doador 
como os resultados foram alcança-
dos com relação à proposta. Ele in-
dica boas práticas, confiabilidade, 
desafios remanescentes e estraté-
gias para superá-los.

Três perguntas universais
para avaliação
•	O primeiro: estamos fazendo o 

que dissemos que faríamos?, é ne-
cessário receber uma resposta para 
que os gerentes de intervenção do 
dia a dia mostrem que estão com-
pletando o trabalho acordado (va-
lidade interna).

•	A segunda: estamos fazendo a 
diferença? precisa ser respondida 
por todas as partes interessadas, 
mas é particularmente relevante 
para garantir aos doadores que o 
dinheiro tenha sido gasto de forma 
eficaz (avaliação de impacto).

•	Finalmente, a terceira pergunta: 
estas são as coisas certas a fazer? 
fornece as informações necessárias 
aos líderes do projeto para assegu-
rar que a associação permaneça 
relevante e esteja fazendo a coisa 
certa estrategicamente (relevância 
estratégica e aprendizagem).

POLÍTICAS PARA O USO DE 
ESTRUTURAS TECNOLÓGICAS

Objetivo da política de TI
•	É política do Conselho de Admi-

nistração garantir que o acesso e 
o uso de recursos de TI seja uma 
ferramenta privilegiada para o ob-
jetivo de facilitar o sucesso das ati-
vidades da AIFO.

•	A utilização aceitável dos recursos 
TI da AIFO inclui qualquer propó-

sito relacionado ao apoio direto e 
indireto das atividades e à plena 
realização dos objetivos da missão 
da AIFO.

•	Os recursos de TI da AIFO incluem 
todos os equipamentos eletrônicos, 
instalações, tecnologias e dados 
usados para processamento, trans-
ferência, armazenamento, exibi-



Salvaguarda e privacidade
•	A AIFO não é responsável pelo 

conteúdo de documentos, trocas 
ou mensagens, incluindo links para 
outras informações na Internet que 
reflitam apenas as idéias pessoais, 
comentários e opiniões de mem-
bros individuais da comunidade, 
mesmo quando este conteúdo é pu-
blicado ou distribuído ao público.

•	O conteúdo das contas dos usuá-
rios será tratado como privado e 
não revisado, exceto que:

	 -	 se necessário para a manuten-
ção do sistema ou necessidades 
comerciais, incluindo medidas de 
segurança;

	 -	 se houver razões para acreditar 
que uma pessoa autorizada este-
ja violando a lei ou a política da 
Associação, mediante notifica-
ção da autoridade pertinente, da 
Diretoria, e/ou da Comissão de 
Controle Interno.

Autorizações
•	Para a confidencialidade e respei-

to à segurança e privacidade dos 
dados as Regras de acesso e uso 
da rede informática AIFO, arquivos 
conectados, serviços de Internet são 
decididas pelo Diretor, dependendo 
do desempenho do trabalho.

•	Consequentemente, o acesso à rede 
e aos arquivos informáticos deve 
sempre, unica e exclusivamente, 
ocorrer por meio dos métodos es-
tabelecidos pelo Administrador da 
Rede.

ção, impressão e comunicação de 
informações.

•	Eles também incluem serviços de 
propriedade, alugados, gerencia-
dos, fornecidos ou de outra forma 
conectados a recursos AIFO, tais 
como computação em nuvem ou 
qualquer outro serviço conectado / 
hospedado e fornecido.

Uso incorreto de Recursos 
de TI
•	Os usuários autorizados devem se 

envolver no uso indevido dos recur-
sos de TI do sistema AIFO, o que 
inclui, mas não está limitado ao se-
guinte:

	 -	 Compartilhamento ou transfe-
rência não autorizada de cre-
denciais, dados, senhas que 
poderiam permitir o acesso de 
usuários não autorizados aos 
recursos de TI do sistema AIFO, 
exceto o que for exigido pela ad-
ministração;

	 -	 Violação de leis nacionais; de 
políticas, regras ou diretrizes da 
associação; ou acordos ou con-
tratos de licenciamento;

	 -	 Emprego externo, atividades co-
merciais ou outras formas de ga-
nhos financeiros privados;

	 -	 Campanha para cargos públicos 
ou solicitar contribuições políti-
cas;

	 -	 Lobby político;
	 -	 Apostas;
	 -	 Utilização para fins particulares 

ou pessoais que interfira com o 
trabalho.



•	O responsável pela comunicação 
organizacional é o Diretor que tem 
o dever de proteger a imagem da 
AIFO e, ao mesmo tempo, garantir 
a eficiência e a utilidade da rede.

Comunicações para 
o exterior
•	A atividade da AIFO é baseada 

em um plano anual de comunica-
ção que tem como interlocutores 
uma agência especializada em co-
municação e jornalistas encarrega-
dos da gestão dos diversos meios 
de comunicação, desde revistas 
até ferramentas web.

•	O Presidente da AIFO é o chefe da 
revista - órgão da casa AIFO -, e o 
Diretor é a figura que reporta ao 
Conselho de Administração para 
os vários projetos de comunicação 
e informação que são relatados 
anualmente no Relatório Social.

•	A AIFO trabalha por uma comuni-
cação responsável, compreensível 
e compartilhada, uma ferramenta 
para consolidar e fortalecer sua 
missão e seu posicionamento na 
empresa, mas também sua credibi-
lidade junto aos parceiros, associa-
dos e doadores.

Comunicações internas
•	A caixa de correio designada ao 

usuário é uma ferramenta de traba-
lho para a AIFO.

•	O usuário é responsável pelo uso 
correto e deve ter o cuidado estrito 

de que o conteúdo e os destinatá-
rios das mensagens enviadas se-
jam inerentes a suas competências, 
solicitando sempre ao superior hie-
rárquico a autorização para enviar 
documentação sensível ou confi-
dencial.

•	É proibido o envio de mensagens 
fora da Associação que não este-
jam relacionadas às competências 
do usuário e não estejam relacio-
nadas ao seu trabalho ou atividade 
associativa.

Proteção e backup 
de dados
•	A Sede AIFO possui um sistema 

centralizado e regular de downlo-
ad de dados sobre suas atividades 
e projetos.

•	Os escritórios de coordenação es-
trangeira nos países possuem um 
sistema de download local e atu-
alização regular dos dados, com 
envio para a sede.

•	Tanto a sede como os escritórios 
locais também usam o Office 365 
para compartilhar documentos no 
modo Nuvem.

•	Nestas atividades, a privacidade, 
confidencialidade e segurança dos 
dados e documentação devem ser 
sempre respeitadas, relatando ime-
diatamente quaisquer anomalias 
encontradas pelo gerente sênior.



Política financeira e administrativa
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POLÍTICA FINANCEIRA E
ADMINISTRATIVA

Responsabilità
•	As responsabilidades pela imple-

mentação da política gerencial, 
administrativa e contábil foram defi-
nidas pelo Conselho de Administra-
ção em 12 de setembro de 2009.

•	O Conselho de Administração, sob 
proposta da Diretoria, por resolu-
ção própria define os poderes para 
assinar atos que comprometem a 
Associação, a serem atribuídos aos 
responsáveis pela execução orde-
nada das tarefas a eles atribuídas, 
definindo também suas modalida-
des e limites.

Serviços e funções
•	A Direção se beneficia de uma “Se-

cretaria de Gestão” e quatro Servi-
ços:

	 -	 Secretaria e Serviços Gerais, Sis-
temas de Informação;

	 -	 Administração e Contabilidade 
Geral, Controle de Gestão e Re-
latórios;

	 -	 Atividades educacionais e de 
treinamento, serviço civil, comu-
nicação e captação de recursos;

	 -	 Projetos estrangeiros, atividades 
científicas nacionais e internacio-
nais.

•	Para a manutenção da contabi-
lidade da empresa, para a ad-
ministração dos ativos e para a 
contabilidade, para a elaboração 

das demonstrações financeiras, a 
Associação está em conformidade 
com os regulamentos atuais para 
entidades nãocomerciais.



POLÍTICA SOBRE AUDITORIAS
INTERNAS E EXTERNAS

Auditorias de associação
•	De acordo com as disposições do 

art. 10 do Estatuto do “Órgão de 
Controle e Auditor Estatutário”, a 
Assembléia Nacional da AIFO ele-
ge o Conselho Fiscal.

•	O Conselho dos Auditores Estatutá-
rios normalmente se reúne trimestral-
mente para verificar o cumprimento 
do Contrato Social e dos princípios 
da administração adequada.

•	A AIFO dispõe anualmente de uma 
empresa de auditoria independen-
te para a certificação das demons-
trações financeiras e controle de 
conformidade. A auditoria é rea-
lizada em conformidade com as 
normas internacionais de auditoria 
(ISA Italia).

Auditorias de projetos
•	O órgão financiador pode solicitar 

que seja realizada uma auditoria 
anual ou no final do projeto por um 
auditor externo.

•	Os contratos/convenções estipula-
dos com o doador prevêem que a 
entidade pode realizar a qualquer 
momento (geralmente 5 anos) uma 
verificação das operações e/ou 
aspectos administrativos relaciona-
dos com o projeto financiado.

•	Caso a AIFO seja “requerente” do 
projeto, ela deverá verificar e guar-
dar também os documentos dos ou-
tros parceiros.
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